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O QUE AS PALAVRAS 
INSISTEM EM 
MOSTRAR 


O s trabalhadores majori- 
tariamente apoiam o go¬ 
verno Lula porque ima¬ 
ginam que é um aliado. O passado 
da maior liderança da história do 
movimento operário brasileiro 
justifica essa ideia falsa. 

O problema é que ele também 
é apoiado pela maior parte da 
burguesia no Brasil e é endeusado 
pelos governos imperialistas. Se 
Lula é apoiado pelos dois lados, 
alguém está sendo enganado. 
Nesse caso, seria quase impossí¬ 
vel a burguesia ser tapeada. São 
os trabalhadores que estão sendo 
enganados. 

A burguesia tem motivos para 
apoiar Lula. Os lucros das grandes 
empresas quadruplicaram entre o 
último governo FHC e o primeiro 
mandato de Lula. Os ativistas 
sabem o que foi o governo de di¬ 
reita de FHC e, com toda a razão, 
o repudiam. Pois saibam que Lula 
deu quatro vezes mais lucros para 
a grande burguesia do que FHC. 

Quando a crise econômica 
ameaçou as grandes empresas, o 
governo saiu em sua defesa com 
empréstimos a juros baixíssimos, 
redução de impostos, torrando 
R$ 300 bilhões. Não fez nada 
para salvar os empregos dos 
trabalhadores da Embraer ou de 
qualquer outra empresa, se recu¬ 
sando a decretar a estabilidade 
no emprego. 

O imperialismo tem sólidas 
razões para dizer que Lula é “o 
cara”. Entre outras coisas, o go¬ 
verno brasileiro mantém a ocupa¬ 
ção militar no Haiti há quase dois 
mil dias, a serviço das multina¬ 
cionais instaladas no país. Nessa 
semana, o mandato da Minustah 
deve ser renovado. 

COMEMORAR O QUÊ? 

Os trabalhadores não têm 
nada a comemorar. Qual foi a 
grande conquista para sua vida 
concreta nos dois mandatos de 
Lula? 

Será preciso que a própria 
experiência concreta termine por 
virar a consciência dos trabalha¬ 
dores contra o governo. Mas para 
acelerar, queremos chamar os ati¬ 
vistas a conferir de que lado ficou 
Lula em todos os enfrentamentos 
de classe que ocorreram durante 
o seu governo. Quando houve um 



choque concreto das mobilizações 
dos trabalhadores contra a bur¬ 
guesia, a quem Lula apoiou? 

Dois casos são bem ilustrati¬ 
vos. No último, Lula chamou os 
militantes do MST de “vândalos” 
fazendo coro com a campanha da 
direita contra os ocupantes da fa¬ 
zenda da empresa Cutrale. O que 
vale para Lula não é o fato de que 
uma multinacional roubou terras 
públicas e que o MST está coberto 
de razão em ocupar estas terras. O 
que importa é ceder à campanha 
da direita, para “não ficar mal” 
com a classe média. 

Algumas semanas antes, Lula 
chamou os grevistas dos Correios 


de “covardes”, em um momento 
importante da greve, em que se 
poderia esperar um apoio deci¬ 
dido, caso Lula fosse um aliado. 
Dessa forma, publica e desres¬ 
peitosamente, Lula exigiu que os 
dirigentes sindicais da base gover- 
nista (CUT e CTB em particular) 
acabassem com a greve, no que 
foi plenamente atendido. 

“Covardes” e “vândalos” sãos 
os que lutam no movimento sin¬ 
dical e popular, segundo Lula. 
Para ele, no entanto, Samey tem 
uma “história inatacável”, Bush e 
Obama são “amigos”, os latifun¬ 
diários são “heróis”. É aqui que 
as máscaras caem. 
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PARA MÉDIA E GOVERNO, 
SEM-TERRA É CASO DE POLÍCIA 



PRESIDENTE LULA Chama 
de "vândalos” os sem- 
terras que derrubaram 
pés de laranja para 
plantar comida 

Dl ECO CRUZ. da redação 

A senha foi dada pelo Jornal 
Nacional do dia 6. As imagens 
de um trator derrubando pés de 
laranja da multinacional Cutrale 
marcaram um novo passo na 
criminalizaçáo do MST e da luta 
pela terra. A “reportagem” mos¬ 
trava a fazenda Santo Henrique, 
entre os municípios de Iaras e 
Lençóis Paulistas, no interior de 
São Paulo, ocupada por 250 fa¬ 
mílias do movimento sem-terra. 

O movimento teve início no dia 
28 de setembro. 

O MST denuncia que as 
terras são públicas e foram con¬ 
seguidas pela empresa através de 
grilagem. Como o próprio Incra 
reconhece, as terras pertencem 
à União e são ocupadas há anos 
pela empresa produtora de suco 
de laranja para exportação. 

MANIPULAÇÃO 

Segundo o MST, uma peque¬ 
na parte da plantação de pés de 
laranja da enorme área dedicada 
à monocultura foram derrubados 
para dar lugar à plantação de 
feijão e milho. Seriam 5 hecta¬ 
res, em uma área total de 3 mil 
hectares. As imagens, porém, fo¬ 
ram exaustivamente exploradas 
pela mídia a fim de denunciar 
a “depredação” realizada pelos 
sem-terras, apontados como 
criminosos. 

No dia 7, a Justiça determi¬ 
nou a reintegração e as famílias 
foram obrigadas a se retirar, sob 
forte esquema policial. 

LULA 

O presidente chamou a ação 
do MST de “vandalismo”, repe¬ 
tindo o ministro da Justiça, Tarso 
Genro. Já o ministro do Desen¬ 
volvimento Agrário, Guilherme 
Cassei, classificou a derrubada 
dos pés de laranja como “injus¬ 
tificável” e “grotesca". Para se 
ter uma ideia da hipocrisia que 
o caso despertou, até mesmo 
o presidente do Senado, José 
Samey, protagonista de uma 
das maiores crises do Congres¬ 
so, veio a público condenar o 
MST. 

Os ataques foram reforçados 


pela denúncia de depredação de 
tratores. Na TV, carcaças de tra¬ 
tores e peças desmontadas eram 
exibidas como provas. 

O Movimento dos Traba¬ 
lhadores Rurais Sem-Terra, por 
sua vez, emitiu diversas notas 
esclarecendo os fatos. Os tra¬ 
tores mostrados não passavam 
de peças e máquinas antigas de 
uma oficina da própria fazenda. 
Mas para a mídia, isso não im¬ 
porta. Ela já escolheu sua versão 
e agora se trata de expandi-la. 

O QUE ESTÁ POR TRÁS 
DA CAMPANHA? 

A campanha de desmoraliza¬ 
ção do MST encontra vozes não 
só na mídia, mas no Congresso, 
Executivo e Judiciário. Revela a 
face elitista e reacionária dessas 
instituições. O fato de uma mul¬ 
tinacional usar uma área pública 
para a monocultura de exporta¬ 
ção é normal. Famílias sem-terra 
derrubando parte da plantação 
de laranja para plantar alimentos 
é um escândalo e provocando 
uma comoção hipócrita. 

Se a tentativa de criminalizar 
a luta pela reforma agrária já é 
constante, nas últimas semanas 
têm se reforçado. Isso porque 


0 próprio Incra 
reconhece que as 
terras são da União 

está novamente em discussão a 
revisão dos índices de produti¬ 
vidade para a desapropriação de 
áreas para a reforma agrária. Ou 
seja, a atualização da quantidade 
mínima de produção que uma 
área deve sustentar para não 
ter o risco de ser considerada 
improdutiva. Os índices atuais 
são de 1975. 

Após a jornada de lutas 
realizada em agosto pelo MST, 
o governo prometeu revisar os 
índices de produtividade. Lula 
ainda não cumpriu a promessa, 
mas a reação contra a medida 
foi brutal e o movimento se viu 
alvo de toda a sorte de ataque. 
Até mesmo uma CPI para atacar 
os sem-terra, impulsionada pelo 
DEM e pelo PSDB, está sendo 
articulada no Congresso e já 
tem assinaturas para ser criada 
no Senado. 

HERÓIS E VILÕES 

Ao mesmo tempo em que os 
sem-terras são criminalizados, 
o IBGE divulga o censo agro¬ 


pecuário de 2006, revelando 
o aumento da concentração da 
posse da terra. O censo mostra 
um país com a maior concen¬ 
tração fundiária do mundo, 
com 1% dos proprietários com 
46% das terras, uma proporção 
espantosa. 

Esta enorme área está na 
mão de menos de 15 mil latifun¬ 
diários, que possuem fazendas 
de até 98 milhões de hectares. 
Que choca ainda mais, ao ace¬ 
lerar a destruição da natureza e 
da região amazônica, para a soja 
e o gado. 

Já os trabalhadores rurais se 
vêem jogados na miséria, com 
um índice de analfabetismo 
que chega a 35% entre os ho¬ 
mens e pula para 45% entre as 
mulheres. 

Mas para Lula, cujo governo 
mantém a estrutura herdada no 
campo, os usineiros de cana são 
os “verdadeiros heróis”, como 
chegou a declarar. Os trabalhado¬ 
res rurais sem-terras são apenas 
os “vândalos” dessa história. 

^ www.pstu.org.br 

PSTU defende liberdade 
para dirigentes do MTL 


E necessário 
romper com 
o governo 

Já não é possível ter 
como aliado quem lhe 
chama de bandido 

Os sucessivos governos mostraram 
que a reforma agrária só sai com a 
luta direta. E o episódio da fazenda 
da Cutrale mostra que a lição serve 
também ao governo Lula. 

0 MST denuncia que a reforma 
agrária está paralisada, no final de 
dois mandatos de Lula. No entanto, 
apesar disso, a direção do MST nunca 
rompeu com o governo, mantendo, 
em essência, a fórmula de disputar as 
decisões e os rumos do governo. 

Mesmo os momentos de criticas 
mais duras - como na jornada de 
14 de agosto, quando militantes e 
dirigentes chamaram Lula de "traidor 
- não foram seguidos de denúncia 
permanente ou combate ao governo 
e sua paralisia no campo. 

0 aumento da criminalização, os 
assassinatos políticos e o avanço do 
agronegócio compõem um cenário 
que cobra da direção do movimento 
uma resposta. A conta pelo silêncio 
chega com juros. Já não é possível 
considerar como aliado quem lhe 
chama de bandido. 

Ao chamar os sem-terra de vân¬ 
dalos, Lula se igualou, na prática, 
aos parlamentares do DEM e aos da 
bancada ruralista, que não medem 
esforços para criar uma CPI e afastar 
o perigo de suas fazendas. 

0 ataque de Lula não é um episó¬ 
dio isolado. Faz parte da política do 
governo e dos interesses de classe 
que representa. 0 governo já escolheu 
seu lado: o dos latifundiários e mul¬ 
tinacionais. Para garantir o papel de 
exportador, o presidente abandona a 
reforma agrária e o meio ambiente. 

Restam transgênicos, desertos 
verdes de eucalipto e a monocultura 
que abastece os países imperialistas 
de suco. Tudo o mais é miragem. 
Assim como "setores progressistas" 
no governo, que desapareceram nas 
falas do ministro do Desenvolvimento 
Agrário e do presidente do Incra. 

Se os dois mandatos já foram de 
paralisia no campo, nada indica que 
a eleição de Dilma Roussef, apoiada 
em grandes obras e alianças ainda 
mais carnais com o PMDB de Samey, 
vá significar mudança de rumo. 

Para arrancar mais do que promes¬ 
sas, é preciso que a direção do MST 
rompa com o governo e aposte 
na ação direta dos sem-terras, em 
aliança com os trabalhadores e a 
juventude, para construir um projeto 
dos trabalhadores. 
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JUVENTUDE 


ENEM 


NOVO ENEM: UMA 
VELHA POLÍTICA 
UmEELITIZAÇÃO 

0 ENSINO 



Muitos estudantes foram 
surpreendidos pelo anúncio do 
adiamento do ENEM. O jor¬ 
nal “O Estado de São Paulo”, 
noticiou que as provas foram 
oferecidas a um de seus jorna¬ 
listas e o Ministro da Educação, 
Fernando Haddad, confirmou o 
roubo das provas. 

Esse fato foi só a ponta do 
iceberg de um problema ante¬ 
rior: o próprio novo ENEM que 
é uma farsa do governo, traves- 
tido de um projeto de expansão 
do acesso ao ensino superior 
público. 

REVOLTA GENERALIZADA 

Para milhares de estudantes 
que estão se preparando para 
fazer a prova, a notícia do roubo 
(e o consequente adiamento do 
exame) gerou revolta. Logo se 
transformou em ações de rua, 
como aconteceu no Rio de Ja¬ 
neiro, São Paulo e Recife. 

Essas primeiras ações espon¬ 
tâneas se juntam a outras ações, 
como por exemplo, as mani¬ 
festações públicas de diversos 
professores de todo o país e a 
ocupação da reitoria da UFMT 
(Federal do mato Grosso) contra 
a aprovação do novo ENEM. As 
ações começam a questionar o 
caráter do novo exame. 

Mas é importante entender 
o que está por trás desse novo 
exame. O novo ENEM é parte 
da política educacional do go¬ 
verno e se apóia em uma velha 
bandeira de todo o movimento 


FIM DO VESTIBULAR? 

Vivemos em um país onde 
somente 4% dos jovens em ida¬ 
de universitária (18 a 25 anos) 
têm acesso ao ensino superior 
público. A imensa maioria dos 
que não conseguem ter acesso 
à universidade pública, acaba 
tendo que recorrer ao ensino 
superior privado. 

O vestibular como ferra¬ 
menta de acesso para o ensino 
superior, só faz sentido porque 
o direito de todos à educação 
é garantido pela Constituição, 
mas não pelo governo. Ou seja, 
o vestibular é uma medida 
que justifica a exclusão desses 
milhões de jovens que não tem 
acesso ao ensino superior no 
Brasil. 

O projeto do governo Lula é 
substituir os atuais vestibulares 
pelo novo ENEM. De maneira 
geral, o novo ENEM já está 
sendo usado por diversas uni¬ 
versidades; como prova única, 
como uma primeira fase, ou 
como uma pontuação extra. 

Um dos principais pontos do 
novo ENEM é a possibilidade 
da chamada “mobilidade” dos 
estudantes. No processo de 
inscrição do ENEM, o estudante 
pode optar por cinco cursos em 
universidades de todo o país. 
O acesso está relacionado ao 
número de pontos obtidos no 
exame e a quantidade de vagas 
que o curso de preferência pos¬ 
sui. Esse processo está sendo 
alardeado pelo governo como o 
fim do vestibular. 

Nada mais falso. O novo 
ENEM, ao invés de acabar com 


o vestibular, aprofunda seu 
caráter elitista e excludente. 
O exame submete o acesso à 
universidade a uma prova única 
nacional. Assim, o governo favo¬ 
rece os estudantes das escolas 
privadas e dos cursinhos pré- 
vestibulares, que tiveram uma 
melhor preparação em relação 
aos estudantes das escolas pú¬ 
blicas, que sofrem com a falta 
de verbas. 

Prova disso é a enorme 
mobilização que os cursinhos 
privados estão fazendo em re¬ 
lação ao novo ENEM. Parte da 
carga horária da maioria desses 
cursinhos é hoje voltada à pre¬ 
paração dos estudantes para o 
novo ENEM. 

Assim, os estudantes que 
se saírem melhor na prova irão 
estudar nas melhores univer¬ 
sidades, criando centros de 
excelência, obrigando os outros 
estudantes a irem estudar em 
universidades distantes de 
suas cidades ou fora de sua 
preferência. E o governo sequer 
garante assistência estudantil 
para eles. 

Não há dúvidas de que as 
escolas públicas que amargam, 
ano após ano, um processo vio¬ 
lento de precarização e cortes 


de verba, não podem competir 
com isso. Ao contrário do que 
diz o governo, o novo ENEM 
aprofunda a exclusão dos es¬ 
tudantes oriundos das escolas 
públicas, enquanto privilegia 
aqueles que puderam pagar pelo 
ensino privado ou por cursinhos 
preparatórios. 

MAIS E MAIS PROBLEMAS 

Além disso, o novo ENEM 
também carrega uma série de 
outros problemas que, na ver¬ 
dade, só reafirmam seu caráter 
elitista e excludente. 

O novo exame, por exemplo, 
pretende avaliar em uma única 
prova, todo o conteúdo que os 
estudantes aprenderam em anos 
de estudo. Outro problema é 
que o exame também pretende 
avaliar em uma única prova na¬ 
cional, estudantes que possuem 
diversas diferenças culturais 
entre si, devido ao tamanho de 
nosso país. 

Esse método é muito critica¬ 
do, do ponto de vista pedagó¬ 
gico, por diversos educadores, 
pois desconsidera uma avaliação 
permanente dos que foi ensina¬ 
do aos estudantes e as amplas 
diferenças regionais que existem 
em nosso país. 


O TRISTE PAPEL DA UNE 
E DA UB ES 

Na defesa do projeto do 
governo, estão a UNE e a 
UBES. Essas entidades estão a 
favor do novo ENEM e tentam 
vender aos estudantes a ilusão 
de que esse é um passo impor¬ 
tante para a democratização 
do acesso à educação. Fazem 
o discurso do governo no inte¬ 
rior do movimento estudantil 
e, com isso, favorecem apenas 
a elitização do ensino superior 
e a exclusão de uma parte 
ainda maior dos estudantes da 
universidade. 

Felizmente, o movimento 
estudantil já começou a perce¬ 
ber o papel dessas entidades. 
Manifestações estudantis co¬ 
meçam a se espalhar por todo 
o país, apesar da UNE e da 
UBES. A ANEL (Assembléia Na¬ 
cional dos Estudantes - Livre) 
é contra o projeto do governo 
para a educação. Todos aqueles 
que se mobilizam hoje contra o 
novo ENEM podem se apoiar 
na ANEL para buscar ampliar 
as manifestações. 

EM DEFESA DA 
EDUCAÇÃO PÚBUCA 

Todos esses problemas do 
novo exame só demonstram que 
é preciso lutar contra o projeto 
do governo para a educação. 
É preciso lutar pelo fim do 
vestibular e também por um 
maior financiamento público 
da educação. Por isso, a ANEL 
está construindo, em conjunto 
com outras entidades dos mo¬ 
vimentos sócias, um projeto de 
lei que exige a aplicação de 10% 
do PIB brasileiro na educação, 
garantindo a ofertar vagas e as¬ 
sistência estudantil para todos 
os que queiram estudar nas 
universidades públicas. 
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Haiti 


“O POVO HAITIANO NÂO PRECISA DE OCUPACÂO” 


Há cinco anos o exército brasileiro lidera uma 
ocupação militar contra o país mais pobre das 
Américas. Ao contrário do que é dito, as tropas 
não estão lá para oferecer uma suposta "ajuda 
humanitária" ao povo haitiano. Pelo contrário. 
Nesses anos, colecionaram um farto cardápio de 
denúncias de violação aos direitos humanos e 
repressão às lutas dos trabalhadores. 

No próximo dia 15, o Conselho de Segurança da 
ONU (Organização das Nações Unidas) vai reno¬ 
var a permanência da Missão de Estabilização 
do Haiti (Minustah). 

Para falar sobre a Minustah, o Opinião Socialista 
entrevistou Franck Seguy, ativista haitiano da ASID 
(Associação Universitária Dessaliniana), organização 
que atua na universidade pública do país e que re¬ 
centemente esteve ao lado dos trabalhadores nas 
lutas por aumento de salário. Os ativistas da ASID 
conheceram a mão pesada da repressão conduzi¬ 
da pela Minustah. Muitos foram presos ou ficaram 
feridos durante a recente jornada de lutas. 



JEFERSON CHOMA, da redação 

O Conselho 
de Segurança da 
ONU vota nos 
próximos dias a 
permanência da 
missão no Haiti. 
Que balanço a 
ASID faz da ocupação, e o que 
você pensa sobre a renovação? 

Em primeiro lugar quero dizer 
que o povo haitiano não tem mais 
ilusões sobre o papel da Minus¬ 
tah. Ficou claro para o povo que a 
missão tem o papel de reprimí-lo, 
para assegurar o capital transna- 
cional que é investido no país. O 
discurso de missão de paz, ajuda 
humanitária, etc., não engana 
mais. Cinco anos já se passaram e 
nada mudou de maneira positiva. 
Todas as mudanças que ocorre¬ 
ram no Haiti foram negativas. 
A presença militar piorou muito 
a situação. O povo sofre com a 
repressão. 

Toda vez que a ONU vota a 
renovação, vem com esse argu¬ 
mento de “missão de paz”. Mas 
o Haiti não vive uma guerra. 
Não há um conflito militar de 
um grupo contra outro. O que 
temos no Haiti é uma missão que 
está assegurando os negócios do 
capital transnacional, reprimindo 
o povo. A miséria no Haiti é gran¬ 
de. Colocam forças armadas para 
segurar qualquer explosão. 

Para comprovar o que estou 
dizendo, basta ver os aconteci¬ 


mentos de maio pra cá. A classe 
trabalhadora do país passou dois 
anos lutando pelo reajuste de seu 
salário. O salário mínimo era de 
menos de 2 dólares por dia. Em 
2007 um deputado propôs uma 
lei pra reajustar esse salário, mas 
o projeto demorou dois anos para 
ser avaliado no Congresso. Em 
maio deste ano, a lei foi aprovada. 
Mas a burguesia não a aceitou. 
O presidente tinha então duas 
possibilidades: derrubar a lei ou 
sancioná-la. Cumprindo o seu 
papel de capacho da burguesia, o 
presidente recolocou o projeto no 
Congresso para ser reavaliado. 

Tudo isso gerou uma situação 
de luta entre os trabalhadores. 
E qual foi o papel da Minustah 
nessa situação? Reprimiu todas 
as lutas dos trabalhadores que 
exigiam aumento do salário. 
Depois o que aconteceu? Uma 
missão de empresários brasileiros 
chega ao Haiti no final de setem¬ 
bro para identificar os lugares 
onde implantar as maquiladoras 
[indústrias têxteis que se aprovei¬ 
tam da mão de obra barata]. 

Os Estados Unidos aprovaram 
uma lei chamada Hope [Hai- 
tian Opportunity for Economic 
Enhancement] que permite aos 
produtos industriais fabricados 
no Haiti chegarem aos EUA sem 
tributação de impostos. Essa lei 
vai beneficiar os empresários 
brasileiros que estão investindo 
no Haiti e poderão vender suas 
mercadorias sem taxas aos EUA. 
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0 baixo custo 
da mão de obra 
haitiana torna 
possível que 
empresas sejam 
desmontadas nos 
EUA para serem 
montadas no Haiti. 
Sob o olhar deles, 
o Haiti não é uma 
nação 


A mídia não tem 
interesse em falar 
sobre o que está 
acontecendo. Tem 
interesse em falar 
que o exército 
brasileiro cumpre 
uma “missão de 
paz”. Se contassem 
o que realmente se 
passa, correriam 
o risco de ver 
os brasileiros 
manifestarem sua 
solidariedade aos 
haitianos 



Soldados brasileiros em treinamento nos morros do Rio de Janeiro, pouco antes 
de serem mandados para o Haiti 


A razão da Minustah em repri¬ 
mir o povo era manter o salário 
mínimo barato para beneficiar os 
empresários brasileiros. No Brasil 
o salário mínimo é pouco mais de 
450 reais. No Haiti é bem mais 
baixo. 

Recentemente o ex-presiden¬ 
te Bill Clinton visitou o Haiti. 
Na ocasião, membros da sua 
delegação falaram que o Haiti 
poderia ser uma opção “mais 
barata" à China aos empresários 
norte-americanos. .. 

Ele tem razão. Como se vê, 
a preocupação dele não é com 
o povo haitiano, e sim com os 
empresários. A lei Hope beneficia 
os empresários norte-americanos 
e brasileiros, enquanto ao povo 
haitiano só resta mais exploração 
e repressão. 


O baixo custo da mão de 
obra haitiana toma possível que 
empresas sejam desmontadas 
nos EUA, por exemplo, para 
serem montadas no Haiti. Com 
a crise econômica que eles não 
podem resolver, o Haiti acaba 
se tomando uma plataforma de 
exportação. Sob o olhar deles, o 
Haiti não é uma nação. 

Você falou que a relação en¬ 
tre o povo e a Minustah mudou, 
que as tropas são vistas como 
portadoras da violência e da 
opressão. Essa relação também 
se transformou com o governo 
do presidente René Préval? 
Como o povo o enxerga hoje? 

René Préval foi eleito com a 
ajuda da Minustah, mas também 
contou com uma forte participa¬ 
ção do povo. No primeiro turno 



das eleições em 2006, ele tinha 
49% entre 34 candidatos. Ou 
seja, ele tinha um peso muito 
forte. Muitas das pessoas que 
votaram nele são ligadas ao 
ex-presidente [Jean Bertrand] 
Aristides, que até vislumbrou a 
possibilidade de voltar ao país, 
após a eleição de Préval. 

E hoje, mesmo na classe 
média, que costuma ter posições 
mais reacionárias, aumenta a 
percepção de que a Minustah se 
constitui como inimigo do povo 
haitiano. Essa percepção está hoje 
mais ou menos estabelecida na 
população e a relação do povo 
com o presidente mudou muito. 

O problema, porém, é a fra¬ 
queza do setor popular, que não 
tem bastante força para dirigir 
e orientar a luta popular. Isso 
ajuda muito o governo de Préval 
que, mesmo com sua fragilida¬ 
de no setor popular, consegue 
manter-se no poder. A presença 
da Minustah ajuda muito, mas 
se o setor popular tivesse uma 
organização forte, comprometida 
com as lutas populares, as coisas 
poderiam mudar. 

No Brasil há um boicote da 
grande mídia sobre tudo o que 
se passa no Haiti. Não se fala em 
repressão, protestos por aumen¬ 
to de salários, nada... 

A mídia não tem interesse 
em falar sobre o que está acon¬ 
tecendo. Tem interesse em falar 
que o exército brasileiro cumpre 
uma “missão de paz”. Levaram 
até o MV Bill para “ajudar” o 
Haiti. A apresentação de sua 
visita foi realizada no Domingão 
do Faustão. Ele foi enviado pela 
Rede Globo. 

O povo brasileiro, que não 
tem outros meios de saber o que 


está acontecendo no Haiti, vai 
achar que o governo brasileiro é 
um governo bom, que o exército 
está ajudando um país que en¬ 
frenta dificuldades, uma missão 
humanitária... É essa visão que o 
povo brasileiro vai ter. 

A verdade, infelizmente, só 
é dita por algumas organizações 
como a Conlutas, a Intersindical, 
entre outras. E a verdade é que 
o povo haitiano não precisa de 
ocupação. E o que existe no Haiti 
é uma ocupação que desobedece 
às leis haitianas. 

Por outro lado, a mídia e as 
empresas brasileiras que estão 
explorando o Haiti estão ligadas. 
Seus interesses são os mesmos. 
Se contassem ao povo o que re¬ 
almente se passa no país, corre¬ 
riam o risco de ver os brasileiros 
manifestarem sua solidariedade 
ao povo haitiano, pedindo a 
retirada das tropas. Essa é justa¬ 
mente a principal reivindicação 
do povo haitiano. □ 


OPINIÃO 
SOCIALISTA 
VAI AO HAITI 

O Editor no Opinião So¬ 
cialista, Eduardo Almeida, 
estará no Haiti no dia 19 de 
novembro. A viagem é mais 
uma iniciativa do PSTU em 
levar a mais ampla solida¬ 
riedade ao povo haitiano e 
suas organizações populares. 
Almeida esteve no Haiti em 
2007, junto com a caravana 
da Conlutas. Agora, nosso 
correspondente enviará novas 
reportagem, que serão publi¬ 
cadas pelo jornal. 


QUANDO ZUMBI ENCONTRA 0 HAITI 

NO DIA 20 DE NOVEMBRO, negros e negras da Conlutas vão exigir 
a retirada imediata das tropas brasileiras 


JEFERSON CHOMA, da redação 

Em novembro a Minustah 
vai completar dois mil dias 
ocupando o Haiti. Para o movi¬ 
mento negro brasileiro a data é 
simbólica. Em 20 de novembro 
comemora-se o Dia da Consci¬ 
ência Negra, em homenagem a 
Zumbi dos Palmares. 

Se existe algo totalmente 
oposto à vergonhosa ocupação 
militar liderada pelo governo 
Lula, são as lições deixadas 
pelo líder de Palmares. O papel 
exercido pelas tropas brasileiras 
só pode ser comparado às in¬ 
cursões dos capitães-do-mato e 
dos bandeirantes para destruir 
o Quilombo, sob ordens de uma 
odiosa elite escravocrata. A re¬ 
pressão da Minustah está à ser¬ 
viço dos “neo-escravocratas” de 
hoje, representados pela missão 
de empresários brasileiros que 
querem lucrar em cima dos 
miseráveis salários pagos aos 
trabalhadores haitianos. 

CAVEIRÃO 

Generais brasileiros já afir¬ 
maram que a “missão no Haiti” 
serviria como um “treino” para 
a repressão nos morros do Rio 
de Janeiro e em outras comuni¬ 
dades pobres do país. Querem 
transformar as nossas favelas 
em novas senzalas. Assim como 
os negros de Porto Príncipe 
sofrem nas mãos da Minustah, 
negros e negras sentem na pele 
os efeitos da política de segu¬ 


rança da polícia do governador 
Sérgio Cabral, aliado de Lula, 
nos morros e comunidades do 
Rio. 

Mas a luta de Zumbi está 
viva no ódio que o povo haitia¬ 
no alimenta contra a Minustah. 
A resistência de Palmares para 
se livrar das correntes da es¬ 
cravidão é a mesma resistência 
que move o povo negro haitiano 
para se livrar da escravidão da 
ocupação. Se a luta de Palmares 
foi derrotada sob canhões e 
balas, no Haiti ela triunfou no 
que foi não só a primeira revo¬ 
lução anti-colonial vitoriosa da 
América Latina como, também, 
a primeira revolução triunfante 
de escravos negros. 

Por isso, o “Quilombo”, 
movimento de negros e negras 
da Conlutas, vai promover um 
encontro no dia 20 de novem¬ 
bro. O encontro entre Zumbi 
e o Haiti. Além de levantar as 
bandeiras tradicionais contra o 
racismo, denunciar a demago¬ 
gia do governo Lula e de suas 
supostas medidas anti-racistas 
ultra-limitadas, levantará com 
orgulho a bandeira exigindo 
“Fora tropas brasileiras do 
Haiti”. Vamos ensinar que um 
povo não pode conquistar a 
liberdade, quando se oprime 
outro. 

Zumbi e Toussaint Louver- 
ture, o Espartaco Negro, herói 
da revolução haitiana, tem um 
encontro marcado no dia 20 de 
novembro. 


CARTILHA 
EXPLICA AS 
RAZÕES DA 
OCUPAÇÃO 

A Conlutas e o Jubileu 
Sul lançaram uma cartilha 
para explicar as verdadeiras 
razões da ocupação militar 
no Haiti. Elas serão utiliza¬ 
das para romper o bloqueio 
imposto pela mídia, divul¬ 
gando as lutas travadas pelo 
povo haitiano e a repressão 
da Minustah. Até o mo¬ 
mento foram impressas 20 
mil cartilhas que serão dis¬ 
tribuídas gratuitamente às 
entidades dos movimentos 
sociais, sindical e estudantil. 
Além de levar o debate para 
esses setores, o objetivo é 
intensificar a preparação 
das atividades do dia 20 de 
novembro. 

Além da cartilha lança¬ 
da pelas duas entidades, 
o Ilaese (Instituto Latino- 
Americano de Estudos Só- 
cio-Econômicos) também 
preparou uma apresentação 
em powerpoint para dar se¬ 
quência à campanha contra a 
ocupação militar. O material 
vai auxiliar os ativistas na 
apresentação de palestras e 
cursos. Você poderá baixá-lo 
no Portal do PSTU. 
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ECONOMIA 


REUNIÃO DO G-20 


UMA FALSA "DEMOCRATIZAÇÃO" 
PARA QUE O IMPERIALISMO 
CONTINUE EXPLORANDO 
O MUNDO 



Líderes dos países que compõem o G-20 


ALEJANDRO /TURBE, da UT-OI 

Nos dias 24 e 25 de setem¬ 
bro, em Pittsburgh, Estados 
Unidos, realizou-se a reunião 
do chamado G-20. Nela, parti¬ 
ciparam os presidentes e chefes 
de governo dos principais países 
imperialistas do mundo (o G8 
integrado pelos EUA, Japão, 
Alemanha, Inglaterra, França, 
Itália, Canadá e a União Euro¬ 
péia como bloco); os chamados 
BRICs (Brasil, Rússia, índia e 
China), além de outras nações 
de certo desenvolvimento e peso 
regional (como África do Sul, 
Arábia Saudita, Argentina, Aus¬ 
trália, Coréia do Sul, Indonésia, 
México e Turquia). 

De conjunto, os países inte¬ 
grantes do G-20 possuem mais 
de 80% do PIB (Produto Interno 
Bruto) mundial. A Espanha, 
atualmente a oitava economia 
do mundo, participou como 
convidada e não como membro 
pleno do grupo. 
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Nos dia 4 e 5 de setembro, já 
se tinha realizado uma reunião 
prévia dos ministros da econo¬ 
mia desses mesmos países, que 
discutiram de modo mais espe¬ 
cífico a situação da atual crise 
econômica. A última reunião, 
porém, concentrou-se mais em 
aspectos políticos, como o “co¬ 
mando” da economia mundial 
e a estrutura de capital e da 
porcentagem de votos da cada 
país e região nos organismos 
financeiros internacionais como 
o FMI. 

O IMPERIALISMO SE 
~DEMOCRATIZA m ? 

Neste sentido, a principal 
decisão política adotada na 
reunião (o G-20 substituirá de 
modo permanente ao G-8) foi 
apresentada pelos meios de im¬ 
prensa internacional como uma 
mudança substancial e qualita¬ 
tiva no “comando” da política 
econômica internacional. 

Essa decisão foi precedida 
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por uma intensa campanha in¬ 
ternacional, entre outros, pelo 
presidente do Brasil, Luiz Inácio 
Lula de Silva, mas teria sido 
aceitada e apoiada pelo próprio 
imperialismo. Em um comuni¬ 
cado, a Casa Branca qualificou 
a reunião de “acordo histórico”, 
e o New York Times expressou 
que ela colocava em relevo a 
“crescente importância da Ásia 
e de alguns países latino-ame¬ 
ricanos na tomada de decisões 
econômicas e políticas”. 

Desse ponto de vista, a pró¬ 
pria crise econômica atual, por 
um lado, e o crescente peso eco¬ 
nômico e político dos chamados 
“países emergentes”, por outro, 
teriam tomando imprescindível 
ampliar a “mesa executiva” da 
direção econômica mundial. 
Como expressa o jornal Clarín 
da Argentina, agora “os países 
emergentes também tomarão 
decisões”. Algo que, aparente¬ 
mente, seria benéfico para seus 
povos 

Em outras palavras, uma 
espécie de “democratização” 
geográfica mundial, com os 
países imperialistas cedendo e 
repartindo uma parte de seu 
poder. No entanto, uma análise 
profunda mostra que a realida¬ 
de não tem nada que ver com 
essa visão. 

Em primeiro lugar, é necessá¬ 
rio dizer que, com G-8 ou com 


G-20, o imperialismo mantém 
o controle econômico do mun¬ 
do em seu benefício. Os oito 
principais países imperialistas 
(incluindo a Espanha) possuem 
quase o 57% do PIB mundial. Se 
considerarmos os outros países 
imperialistas menores (como 
Suíça, Bélgica, Suécia, Holanda, 
entre outros), a cifra chega qua¬ 
se a 70%. E parte importante 
dessa riqueza é obtida através 
do saque aos recursos naturais, 
extraindo a mais-valia com suas 
empresas no resto do mundo. 

Para defender essa riqueza e 
o saque, esses países possuem 
99% da força militar do mundo, 
incluído o poderio nuclear. Ar¬ 
maram, ademais, um conjunto 
de instituições políticas (como 
a OTAN) e financeiras (FMI, 
Banco Mundial) a seu serviço. 
E os países imperialistas, sob 
nenhum aspecto, estão dispos¬ 
tos a “democratizar” ou repartir 
os benefícios derivados dessa 
situação. 

POR QUE SE AMPLIA O 
TOMANDO”? 

Apesar do que dizem alguns 
“teóricos” (incluindo os supos¬ 
tamente de “esquerda”, como 
os integrantes do Fórum Social 
Mundial, à estilo de Ignácio 
Ramonet do Le Monde Diploma- 
tique), não pode existir um im¬ 
perialismo com “rosto humano”, 


ou a possibilidade de “democra¬ 
tizar” seu saque do mundo. As 
verdadeiras razões de priorizar 
o G-20 sobre o G-8 devem ser 
buscadas por outro lado. 

A realidade indica que o 
imperialismo, especialmente o 
estadunidense, deve enfrentar 
atualmente dois grandes proble¬ 
mas para manter seu domínio. 
Por um lado, uma grave crise 
econômica mundial que mostra 
a grande fragilidade do sistema 
bancário e financeiro mundial 
construído nas últimas décadas 
pelo imperialismo, com grande 
peso da especulação. 

Ao mesmo tempo, para além 
dos prognósticos otimistas de 
que “o pior já passou”, a crise 
continua golpeando duramente 
aos trabalhadores e os povos do 
mundo. E isso será ainda mais 
aprofundado pela inevitável 
política do imperialismo e das 
burguesias nacionais de jogar o 
custo da crise para os trabalha¬ 
dores. Mas essa realidade abre, 
como uma de suas perspectivas 
possíveis, a um aumento das 
lutas operárias e populares que 
poderiam ameaçar ao sistema 
de conjunto. 

Por outro, deve enfrentar 
as conseqüências da derrota 
da política de George Bush (a 
“guerra contra o terror” e o 
“novo século americano”) no 
Iraque, Venezuela, Afeganistão 



Obama discursa no G-20 
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Milhares protestaram no centro de Plttshurgh 


Polícia patrulha enquanto milhares de manifestantes tomam as ruas 


e outras regiões do mundo, 
como resultado da resposta do 
movimento de massas. 

O fracasso dessa política 
obrigou ao imperialismo a fa¬ 
zer um ajuste para enfrentar a 
nova realidade e “diminuir as 
perdas”, garantindo o saque das 
riquezas do mundo, em especial, 
as matérias primas estratégicas 
como o petróleo e os minerais. 

Mas as condições em que se 
deve fazer esse “ajuste” sáo di¬ 
ferentes, obrigando o imperialis¬ 
mo a se adaptar. O próprio Bush 
se viu obrigado a iniciar esse 
ajuste, mas Barack Obama ex¬ 
pressa essa mudança com muita 
mais clareza. Uma mudança que 
propõe agora um novo equilíbrio 
entre as negociações e a política 
militar ou de ameaças, para 
atingir os objetivos imperialis¬ 
tas. O centro passou a ser as as 
negociações, enquanto a forças 
é empregada como um fator 
auxiliar e coadjuvante. 

Frente à fracassada “unilate- 
ralidade” agressiva de Bush, a 
política expressada por Obama 
propõe a “multilateralidade”. 
Ou seja, a ampliação dos âmbi¬ 
tos de tomada de decisões para 
“convencer” e conseguir o “con¬ 
senso” para as políticas à serviço 
do imperialismo que, nesse 
momento, simplesmente não 
podem se impor pela força. 

Nesse sentido, que a substi¬ 
tuição do G-8 pelo G-20 não é 
mais do que a aplicação dessa 
política no terreno do “comando 
econômico mundial”. China, 
Brasil, índia ou Argentina e 
seus governos não entram no 
G-20 como reais “tomadores 
de decisões”, mais sim como 
instrumentos da política do 
imperialismo que “democratiza” 
a responsabilidade e a aplicação 
das medidas contra os povos. Ao 
mesmo tempo em que consegue 
figuras como o de Lula, que são 
capazes de melhor “vender” es¬ 
sas decisões aos trabalhadores 
e aos povos oprimidos. 

O imperialismo faz con¬ 
cessões políticas formais aos 
governos e burguesias dos pa¬ 
íses semi-coloniais mais fortes 
(como a participação dos países 
semi-coloniais mais fortes à or¬ 


ganismos internacionais) para 
conseguir que apliquem suas 
políticas. Por que são formais? 
Porque as decisões políticas con¬ 
tinuam sendo tomadas pelo im¬ 
perialismo. E porque as relações 
econômicas seguem ocorrendo 
entre países exploradores e paí¬ 
ses explorados, ainda que alguns 
deles agora estejam no G-20. 

POR QUE AMPLIAR? 

Muito poderiam questionar 
se essa análise não seria dema¬ 
siada esquemática. Enquanto 
não existe um “imperialismo 
bom”, a realidade estaria impon¬ 
do aceitar um curso progressivo. 
Em primeiro lugar, isso supõe 
uma ingenuidade de achar que o 
imperialismo não só vai aceitar, 
mas vai inclusive aplaudir medi¬ 
das que o prejudiquem. 

Novamente essa visão choca- 
se duramente com a própria 
realidade. Uma das principais 
medidas que se discutem é a 
ampliação do capital do FMI e 
a mudança da porcentagem de 
votos que têm atualmente os 
países membros - aumentan¬ 
do o peso dos BRICs e outros 
“emergentes”, diminuindo o dos 
países imperialistas. 

O FMI tem sido sempre uma 
espécie de “polícia financeira in¬ 
ternacional” para impor aos paí¬ 
ses dependentes e semi-coloniais 
planos econômicos de ajuste 
destinados em garantir o paga¬ 
mento de suas dívidas externas. 
Os países imperialistas tinham 
assegurado uma ampla maioria 
de votos em seus organismos 
(assembleia geral e conselho 
de administração). A mesma 
situação se dá em outros orga¬ 
nismos como o Banco Mundial 
e a OMC (Organização Mundial 
do Comércio). A modificação 
da porcentagem de votos mal 
modifica toda essa situação. 

No entanto, a pequena am¬ 
pliação do peso dos “emergen¬ 
tes” tem como contrapartida o 
pagamento antecipado das dí¬ 
vidas que fizeram vários desses 
países (como Brasil, Venezuela 
ou Argentina) e a ampliação de 
suas contribuas de capital ao 
organismo. Dinheiro que está 
sendo utilizado, tanto pelo FMI, 


como pelos governos imperia¬ 
listas, para salvar os bancos e 
empresas responsáveis da gi¬ 
gantesca bolha especulativa que 
explodiu na atual crise. É uma 
curiosa “democratização” na 
qual países pobres financiam os 
bancos, ainda que Lula diga que 
é “chique” emprestar ao FMI. 

PARA QUEM PASSOU O PIOR? 

Mas existe outro aspecto 
essencial a ser considerado. 
As conclusões da reunião de 
ministros de economia do G-20 
enquadraram-se (ainda que cui¬ 
dadosamente), no discurso do 
“pior da crise já passou”. 

Mas para os trabalhadores 
e os povos, “o pior” está longe 
de ter passado. Não só pelo im¬ 
pacto que a crise já teve sobre 
a economia operária e popular, 
senão porque a política dos go¬ 
vernos e empresas é descarregar 
o custo da crise sobre suas cos¬ 
tas, com demissões, pianos de 
reestruturação, rebaixamentos 
e congelamento salariais. A 
bilionária ajuda dos governos 
não está destinada a satisfazer 
as necessidades dos trabalhado¬ 
res, mas de salvar os bancos e 
empresas. 

Vejamos, por exemplo, o que 
tem sucedido com o desempre¬ 
go. Segundo um relatório da OIT 
(Organização Internacional do 
Trabalho), em 2009, o mundo 
terá entre 40 e 60 milhões mais 
de desocupados que em 2007, 
elevando a cifra o total para 250 
milhões (8% da PEA mundial). 
O relatório estima que se nós 
estivéssemos realmente no início 
de um processo de recuperação, 
se demorariam pelo menos cinco 
anos a recuperar dos níveis de 
emprego anteriores à crise (cita¬ 
do por www.kaosenlared.net), 

Uma realidade que afeta não 
só aos países mais pobres, mas 
também os imperialistas. Nos 
EUA, segundo um relatório do 
Departamento de Trabalho, o 
desemprego urbano chegava a 
9,7% (16,8% se somarmos os 
subempregados) e a perspectiva 
era de que superasse a 10%. Na 
Espanha, o desemprego pleno 
reconhecido já supera 18%, 
aproximando-se de 20%, com 


setores como a construção re¬ 
gistrando 50% de trabalhadores 
desocupados. 

Nos países mais pobres, a 
crise impacta não só com de¬ 
semprego. Também enfrenta 
um problema bem mais grave: o 
aumento da fome. Um relatório 
do PMA (Programa Mundial de 
Alimentação) da ONU assinala 
que depois de uma década de 
algumas débeis medidas teriam 
conseguido reduzir a quantidade 
de 900 para 800 milhões, o nú¬ 
mero de famintos no mundo. Em 
2009, a fome já atingia mais de 
um bilhão de pessoas, cifra mais 
alta da história. Caso considere- 
se o déficit de alimentação, o 
mesmo relatório aponta que 
três bilhões de pessoas (quase a 
metade da população mundial) 
sofrem com algum grau de des¬ 
nutrição (reportagem a Josette 
Sheeran, diretora do PMA, pu¬ 
blicado pelo Clarín, 6/9/09). 

Na mesma reportagem infor¬ 
ma que o PMA (principal orga¬ 
nismo mundial de luta contra a 
fome) enfrenta “um grave déficit 
orçamental, pois neste ano só re¬ 
cebeu 2.600 bilhões de dólares 
de um total de 6.700 bilhões 
necessários para dar de comer a 
108 milhões de pessoas em 74 
países”. E que a falta de fundos 
se traduz no “corte de progra¬ 
mas que se desenvolvem em 
diferentes países”. Com menos 
de 1% das injeções econômicas 
que têm feito os governos para 
salvar ao sistema financeiro 
mundial, agregou a reportagem, 
se poderia resolver a calamidade 
de centenas de milhões de pes¬ 
soas famintas. 

Uma imagem muito realista 
da crueldade do sistema capita¬ 
lista imperialista e de sua política 
frente à crise econômica e suas 
terríveis conseqüências para 
milhares de milhões de pessoas: 
dinheiro para os especuladores; 
nada para os famintos. 

Sobre a solução para essa 
dura realidade dos trabalhado¬ 
res e das massas, nem foram 
abordadas na reunião do G-20. 
Não era esse seu objetivo. E os 
governos dos países “emergen¬ 
tes” que participaram da reunião 
aplicam em seus países a mesma 


política de salvar os bancos e 
empresas que impulsionam os 
governos imperialistas. 

Os governos e patrões fazem 
que “a conta” da crise (incluindo 
a fatura das ajudas aos bancos 
e empresas) seja paga pelos 
trabalhadores. Um exemplo são 
os cortes orçamentários estatais 
realizados na Califórnia, que 
levaram à crise para dentro das 
universidades públicas e têm 
gerado a mais importante luta 
de estudantes e professores das 
últimas décadas. Ou ainda em 
países como Brasil e Argenti¬ 
na, onde a saúde pública cai 
a pedaços tomando o sistema 
incapaz enfrentar problemas 
que poderiam ser solucionados 
de forma relativamente fácil, 
como a dengue ou a epidemia 
de gripe A. 

DISFARCE OU LUTA OPERÁRIA 
EPOPULAR 

O romance “O leopardo”, de 
Giusseppe Tomasi Lampedusa, 
reproduzida no famoso filme de 
Luchino Visconti, inaugurou a 
expressão “gatopardismo”. Ou 
seja, aquela política destinada 
a “mudar algo para que nada se 
mude”. Podemos essa expressão 
é totalmente apropriada para 
classificar a transformação do 
G-20 num novo “comando 
mundial”. 

Por isso, qualquer esperança 
com a institucionalização hierar¬ 
quizada do G-20 que afirme que 
estamos assistindo uma “mu¬ 
dança histórica” das relações 
económico-políticas, favorável 
aos interesses dos trabalhado¬ 
res, não passa de uma utopia 
reacionária. 

Só a luta organizada dos 
trabalhadores contra o sistema 
capitalista imperialista poderá 
deter as consequências graves 
da crise econômica e os ataques 
dos governos e das empresas, 
como o desemprego e a fome. 
E só essa luta, levada até suas 
últimas consequências, poderá 
eliminar as profundas razões 
estruturais dessa realidade (a 
própria existência desse sis¬ 
tema capitalista imperialista) 
e sua substituição por uma 
sociedade socialista. 
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BANCÁRIOS 


MOVIMENTO 


APÓS TRAIÇÃO DA CUT, BANCÁRIOS 
DA CAIXA SEGUEM EM GREVE 


ACORDO REBAIXADO firmado pela Contraf/CUT garante aumento real de apenas 1,5%, apesar dos lucros bilionárlos dos bancos 



Entretanto, no dia seguinte, a 
CUT conseguiu o seu objetivo e 
foi enterrando o movimento nas 
bases que ainda resistiam, até 
acabar com a greve nacional. 

CAIXA E BNB SECUEM NA 
LUTA 


JUARY CHAGAS, de Natal (RN) 

Após 15 dias de uma forte 
greve nacional, iniciada em 
24 de setembro, a direção 
da Contraf/CUT orientou aos 
sindicatos que aceitassem a 
proposta de reajuste oferecida 
pelos banqueiros na mesa de 
negociação do dia 8 de outubro. 
A proposta rebaixada garante 
reajuste de apenas 6%, o que 
não contempla nem de longe os 
23,35% de perdas acumuladas 
para os bancários do setor pri¬ 
vado nos últimos anos, muito 
menos a defasagem no setor 
público. 

Mesmo diante de uma for¬ 
tíssima greve que enfrentava 
o setor que mais lucrou no pe¬ 
ríodo de crise (só no primeiro 
semestre, os maiores bancos do 
país lucraram mais de R$ 14 
bilhões), a CUT preferiu seguir 
á risca a orientação de Lula. Isso 
significava desmontar a greve 
para que o movimento dos tra¬ 
balhadores não se chocasse com 
os planos eleitorais do governo e 
os interesses da patronal. 

CUT E GERENTES ACABAM A 
GREVE NO BB 

No mesmo dia do acordo, 
o Banco do Brasil apresentou 
uma proposta que ratificava 


os 6% da Fenaban (Federação 
Nacional dos Bancos), acrescen¬ 
tando mais 3% sobre o Plano de 
Cargos e Salários, provando que 
é possível quebrar a mesa única 
e garantir uma greve unificada 
com negociações específicas, 
enfrentando diretamente o go¬ 
verno e a direção das estatais. 

Ainda assim, a proposta do 
Banco do Brasil ainda era extre¬ 
mamente rebaixada e, por esse 
motivo, o Movimento Nacional 
de Oposição Bancária (MNOB/ 
Conlutas) se colocou radical¬ 
mente contrário à proposta, pois 
a greve tinha muita força e era 
possível arrancar muito mais. 

As direções ligadas à CUT, 
no entanto, orientaram a acei¬ 
tação do acordo tanto no setor 
privado quanto no Banco do 
Brasil. Foi, assim, desmontando 
a greve nacional, não porque 
os trabalhadores estavam sa¬ 
tisfeitos com a proposta, mas 
fazendo terrorismo com os 
trabalhadores, alardeando a 
proposta como uma “vitória” 
e atuando em unidade com os 
gestores do banco, que lotaram 
as assembléias em todo o país 
para acabar com o movimento. 

Mesmo diante de mais uma 
traição da CUT, nas assembleias 
do dia 8 os bancários de Brasí¬ 
lia, Belo Horizonte, Rio Grande 


do Sul, Piauí, Ceará, Pernam¬ 
buco, Bahia, Sergipe, Paraíba, 
além dos sindicatos ligados ao 
MNOB/Conlutas (Rio Grande 
do Norte, Maranhão e Bauru) 
decidiram continuar em greve. 

Em Brasília e Belo Horizonte 
(onde ambos os sindicatos são 
ligados à CUT), os sindicatos 
sequer conseguiam intervir, 
tamanhas eram as vaias e ma¬ 
nifestações de repúdio que os 
trabalhadores lançavam contra 
o peleguismo de suas direções. 


Mesmo diante de mais uma 
ação bem sucedida da CUT, os 
trabalhadores ainda não estão 
derrotados. Os bancários da 
Caixa e do BNB ainda constro¬ 
em uma greve de peso, que não 
apresenta sinais de refluxo. 

A Caixa ainda não apre¬ 
sentou nenhuma proposta es¬ 
pecífica, apenas ratificou a 
proposta da Fenaban. Já o BNB, 
apresentou uma proposta muito 
rebaixada e que ainda precisaria 
de confirmação do DEST, para 


autorizar o acordo. Como res¬ 
posta, os bancários da Caixa em 
todo Brasil seguem a greve em 
todos os estados e no BNB, os 
trabalhadores demonstram que 
não estão dispostos a acabar 
o movimento em troca de um 
“cheque em branco” do Banco 
do Nordeste. 

A tática da CUT já utilizada 
em anos anteriores, de isolar a 
greve da Caixa e do BNB, tem 
um objetivo claro: enfraquecer 
o movimento para facilitar o 
desmonte da greve com uma 
proposta rebaixada. Mas é jus¬ 
tamente nesse setor que o mo¬ 
vimento está mais radicalizado 
e forte. A proposta do MNOB/ 
Conlutas é fazer uma caravana 
a Brasília, com representações 
das bases sindicais, para que a 
partir deste dia 12, possamos 
forçar o governo a negociar. 

Além de reajuste, os bancá¬ 
rios lutam por isonomia, con¬ 
tratação de mais empregados, 
melhorias no plano de cargos e 
salários, plano de funções, etc. 

Este é o momento de intensi¬ 
ficar e radicalizar a greve, pres¬ 
sionando Lula, a direção dos 
bancos públicos e as direções 
sindicais governistas. Afinal, 
somente a unidade dos traba¬ 
lhadores em luta pode derrotar 
essa aliança maligna. 


MINEIROS 


CHAPA DA CONLUTAS VENCE 
EM CONGONHAS 

Nas eleições do Metabase Inconfidentes, Conlutas obteve 77% dos votos 


VALÉRtO VIEIRA, de Congonhas (MC) 

Nos dias 6 e 7 de outubro 
aconteceram as eleições para 
diretoria do Sindicato Metabase 
Inconfidentes, que representa 
os trabalhadores da mineração 
das cidades das cidades de Con¬ 
gonhas, Mariana e Ouro Preto 
em Minas Gerais. 

As eleições foram marcadas 
pela disputa entre a Chapa 1, 
da Conlutas, que defendeu a 
manutenção de um sindicato de 
luta e independente dos gover¬ 
nos e patrões, e a Chapa 2, da 


CUT, que pretendia retomar o 
sindicato para colocá-lo a servi¬ 
ço de acordos com as empresas 
mineradoras. 

A Chapa 1 foi composta 
pelos companheiros que mais 
se destacaram na última gestão 
do sindicato, e também por 20 
novos companheiros, que são 
hoje os melhores ativistas e 
cipeiros das minas. 

Já a Chapa 2, foi apoiada pela 
Vale, em aliança com a prefeitura 
do PT e a CUT. A empresa orien¬ 
tou os supervisores a chamarem 
o voto na Chapa 2, e fez tudo o 


que pôde para derrotar o sin¬ 
dicato. A prefeitura pressionou 
integrantes da Chapa 1 a saírem 
da chapa e integrarem a Chapa 
2. Já a CUT emprestou seu nome 
e deu a direção política da cam¬ 
panha da Chapa 2. Por isso ela 
ficou conhecida como “a chapa 
do patrão”. 

TRABALHO RECOMPENSADO 
E DESAFIOS 

O resultado deixa clara a 
opinião dos trabalhadores, que 
em sua esmagadora maioria 
aprovaram o trabalho realizado 


pela diretoria nos últimos três 
anos, de recolocar o sindicato 
no rumo da luta, e impediram a 
volta de antigos pelegos. 

Desde 2006, quando ga¬ 
nhou o sindicato do pelego 
Eurides, a direção vem recons¬ 
truindo o sindicato, realizando 
uma luta sem trégua em defesa 
dos direitos dos trabalhado¬ 
res, retomando os laços com 
a categoria e os movimentos 
sociais da cidade. As eleições 
foram apenas a culminação 
desse trabalho. 

Os companheiros vão ter nos 


próximos três anos o desafio de 
travar uma luta nacional contra 
os ataques que a Vale vem fa¬ 
zendo contra os trabalhadores, 
além de fortalecer a organização 
de base do sindicato, que pre¬ 
cisa estar mais presente dentro 
das minas. 

Agora, a Conlutas e o grupo 
União e Luta devem se prepa¬ 
rar para repetir esta vitória em 
Itabira, e nas demais eleições 
que estão por vir. Nela estará 
colocada a disputa pela dire¬ 
ção dos principais sindicatos 
da categoria. 
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NACIONAL 


PREVIDÊNCIA 



ATO PÚBLICO EM BRASÍLIA 
EXIGE O FIM DO FATOR 
PREVIDENCIÃRIO 

COBAP E ENTIDADES SINDICAIS denunciam acordo entre CUT e governo, e exigem política de reposição 
das perdas dos benefícios 



DA REDAÇÃO 

O futuro de milhões de apo¬ 
sentados está em jogo, assim 
como a sorte de outros milhões 
de trabalhadores que ainda irào 
se aposentar. Eles dependem 
da disputa entre dois projetos 
de Previdência pública que se 
enfrentam hoje no Congresso 
e que mostram a batalha entre 
interesses distintos. 

De um lado está o projeto 
negociado entre centrais sindi¬ 
cais como CUT, Força Sindical 
e CGTB e o governo Lula. Tal 
projeto simplesmente ignora 
as reivindicações históricas 
dos aposentados e mantém a 
profunda defasagem que corrói 
os benefícios previdenciários, 
assim como o fator previ- 
denciário. É, em essência, a 
continuidade da atual política 
previdenciária, de arrocho das 
aposentadorias. 

De outro, a Confederação 
Brasileira dos Aposentados, a 
Cobap, e entidades sindicais, 
como a Conlutas e a CTB, de¬ 
fendem medidas para recompor 
o valor das aposentadorias, 
seriamente afetada desde a des¬ 
vinculação do salário mínimo e 
o conjunto dos benefícios, em 
1991. Também exigem o fim 
do fator previdenciário, medida 
adotada pelo governo FHC a 
fim de obrigar os trabalhado¬ 
res a se aposentarem cada vez 
mais tarde. 

A UGT, que havia inicial¬ 
mente assinado o acordo, 
retirou seu apoio e indica uma 
mudança em sua política. 

MANIFESTAÇÃO 

No dia 15 de outubro em 
Brasília, a Cobap e entidades 
contrárias ao acordo entre CUT 
e demais centrais e o governo, 
realizam uma manifestação pú¬ 
blica em defesa da Previdência. 
A Conlutas estará lá. “A Conlu¬ 
tas se somará à Cobap e ao con¬ 
junto de outras organizações 
como a Intersindical, a CTB e a 
NCST para exigir do Congresso 
Nacional e do governo Lula a 
votação imediata dos projetos 
que beneficiam os trabalha¬ 
dores e aposentados”, afirma 


Atnágoras Lopes, da Secretaria 
Executiva da Conlutas. 

Atnágoras se refere aos 
projetos de Lei como o PL 
3299/08, que extingue o 
Fator Previdenciário e o PL 
4434/08, que determina a 
recomposição das aposenta¬ 
dorias. Além desses projetos, 
que já foram aprovados no 
Sendo e estão bem próximos 
de serem votados pela plenária 
da Câmara dos Deputados, há 
o PL 01/2007, que estende o 
mesmo índice de reajuste do 
salário mínimo para todas as 
aposentadorias. Além disso, as 
entidades exigem a derrubada 
do veto de Lula em 2006 impe¬ 
dindo que os benefícios fossem 
reajustados em 16,67%. 

“Somente a unidade e mo¬ 
bilização é que poderá garantir 
a vitória”, alerta Atnágoras. 
Desde o primeiro momento, 
a Conlutas denunciou o ver¬ 
gonhoso acordo entre CUT, 
Força Sindical e o governo. 
Desde então, a Coordenação 
Nacional de Lutas vem pres¬ 
tando sua solidariedade aos 
aposentados, participando 
ativamente da luta em defesa 
da Previdência. 

UM ACORDO VERCONHOSO 

O acordo entre centrais e o 
governo, na verdade uma carta 
de intenções, foi assinada no 
dia 25 de setembro e provocou 
o repúdio de diversas entida¬ 
des. Entre outros pontos, o 
açodo institui uma regra de rea¬ 
juste que mantém a defasagem. 
O reajuste dos dois próximos 
anos seria calculado pelo índice 
do INPC mais 50% da variação 
do PIB de dois anos antes. 

Por esse critério, por exem¬ 
plo, o reajuste dos aposentados 
em 2010 seria de apenas 2,5%. 
Já em 2011, a se confirmar 
crescimento zero ou negativo 
do PIB este ano, simplesmente 
não haveria qualquer aumento 
real. 

Como se isso não bastas¬ 
se, o acordo mantém o fator 
previdenciário, estabelecendo 
apenas uma “alternativa”: o 
fator 85/95. Ele garante a apo¬ 
sentadoria integral ao segurado 


que some 95 (85 no caso das 
mulheres) entre idade mais o 
tempo de contribuição ao INSS. 
A regra tem o objetivo de forçar 
os trabalhadores a trabalharem 
até morrer. 

Um jovem, por exemplo, 
que comece a trabalhar e con¬ 
tribuir com 20 anos de idade, 
quando chegar aos 55, mesmo 


O fator previdenciário foi 
instituído pela reforma da 
Previdência levada a cabo 
durante o governo FHC, 
em 1998. Até aquela data, 
o valor da aposentadoria 
era integral, com base nos 
35 anos de contribuição ao 
INSS. Com o fator, o valor 
dos benefícios passou a ser 
calculado a partir de uma 
conta que toma por base a 
idade, o tempo de contribui¬ 
ção e a expectativa de vida 
da população, medida pelo 
IBGE. 

Na prática, ele pode re¬ 
duzir em até 40% o valor da 
aposentadoria, quanto mais 
cedo o trabalhador se apo¬ 
sentar. O fator foi imposto 
por FHC como alternativa à 
idade mínima, medida que o 
governo na época não conse¬ 
guiu implementar. 

O MUO DO DÉFfCíT 

O que está por trás do 
fator previdenciário, e ago¬ 
ra do novo acordo entre 


que tenha contribuído por 35 
anos, não vai poder se apo¬ 
sentar com o salário integral. 
(55 + 35 = 90). Se ele se apo¬ 
sentar, vai sofrer com as perdas 
do fator previdenciário. 

Esse exemplo, porém, pres¬ 
supõe que ele contribuirá por 
35 anos de forma ininterrupta. 
O que seria um caso extrema- 


centrais e o governo Lula, 
é o velho mito do déficit da 
Previdência pública. Essas 
medidas partem do prin¬ 
cípio de que a Previdência 
tem déficit, ou seja, preju¬ 
ízo, e que, portanto, não 
comporta medidas como a 
recomposição das perdas 
dos últimos anos. 

Esse mito, porém, foi 
criado e alardeado pelo ne- 
oliberalismo, a fim de des¬ 
viar recursos da Previdência 
pública para a formação do 
Superávit primário e do pa¬ 
gamento dos juros da dívida 
pública. Para se ter uma 
idéia, só em 2008, todo o 
sistema de Seguridade So¬ 
cial, no qual se inclui a Pre¬ 
vidência, teve um superávit 
de R$ 52,3 bilhões. 

Isso significa que o gover¬ 
no tem dinheiro para, não só 
acabar com o fator previden¬ 
ciário, como para recompor 
as perdas e instituir a vincu- 
lação entre o salário mínimo 
e as aposentadorias. 


mente excepcional em meio à 
realidade de um metalúrgico 
ou um operário da construção 
civil, por exemplo, trabalhado¬ 
res submetidos a um elevado 
grau de rotatividade. Ou seja, 
a realidade é bem pior. 

O CALVÁRIO DOS 
APOSENTADOS 

Os aposentados vivem hoje 
uma dura realidade no país, 
fruto de sucessivos governos e 
da dilapidação da Previdência 
pública, com a deterioração das 
condições de vida de milhões 
de idosos. O governo Collor 
desvinculou as aposentadorias 
do reajuste do mínimo, causan¬ 
do uma enorme defasagem. Já 
FHC instituiu o fator previden¬ 
ciário. O governo Lula, por sua 
vez, manteve esses ataques e 
contribuiu para o arrocho cada 
vez maior dos benefícios. 

Cerca de 17 milhões de 
aposentados sobrevivem com 
apenas um salário mínimo. 
Mais de 8,5 milhões que ga¬ 
nham acima do mínimo, têm 
seus vencimentos cada vez 
mais achatados. A política do 
governo força a que, em pouco 
tempo, todos ganhem apenas 
um salário mínimo. 

Um exemplo ilustra essa 
dramática realidade: quem 
ganhava dois salários mínimos 
quando houve a desvinculação, 
hoje recebe o equivalente a ape¬ 
nas um. Ou seja, sua aposenta¬ 
doria foi reduzida pela metade. 
Quem recebia três, recebe hoje 
o equivalente a pouco mais de 
um salário mínimo. 


Fator reduz aposentadorias 
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"NINGUÉM NA RESISTÊNCIA PENSA EM 
ABANDONAR A LUTA PEIA CONSTITUINTE 


» 


Embora os negociadores da OEA (Organização dos Estados Americanos) 
saíssem de Honduras de “mãos vazias" na semana passada, o proces¬ 
so de negociação não deixou de avançar. “Até agora tem tomado um 
caminho positivo. Avançou-se. Na terça-feira ídia 121 podemos ter 
notícias bastante otimistas", disse John Biehl, assessor do secretário 
geral da OEA, José Miguel Insulza. 

No último finai de semana, negociadores ligados a Zelaya e ao pre¬ 
sidente golpista Micheletti, realizaram conversas com seus parti¬ 
dários. "Em reuniões Informais de ontem e hoje (sábado e domin¬ 
go) aproximaram-se multo para achar soluções na terça-feira. Tem 
tido multa atividade", comentou Biehl. 

A base das negociações é o Acordo de San José, cujos pontos garantes 
anistia para todos os golpistas; preservação das instituições que tra¬ 
maram e executaram o golpe (Justiça, Forças Armadas, Igreja e Con¬ 
gresso); além de varrer para debaixo do tapete a reivindicação pela 
Assembleia Constituinte. 

É intensa a pressão por uma saída negociada da crise. As entidades pa¬ 
tronais e a igreja propuseram que Zelaya retorne ao governo, mas com 
poderes limitados. Defendem que o presidente deposto permaneça à 
frente de um governo de "coalizão nacional", formado por golpistas e 
zelaystas até janeiro de 2010, quando haverá a sucessão presidencial. 
Mas o movimento de massas resiste às pressões do processo de nego¬ 
ciação. Muitos setores colocam-se contra a posição de Zelaya em abrir 
mão da luta peia Constituinte e exigem a punição dos golpistas. Para falar 
sobre isso, o Opinião Socialista conversou novamente com Tomás Andino, 
integrante da Frente de Resistência Contra o Golpe. 


POR JEPERSON CHOMA. da redação 

Na semana passada, a dele¬ 
gação da OEA reuniu-se com Mi- 
cheleti. Mas o governo golpista 
tem retrocedido da hipótese de 
fechar um acordo e não aceita o 
regresso de Zelaya ao poder. O 
que pensa sobre isso? 

Tomás Andino - Os golpistas 
acharam que poderiam colocar 
na agenda um documento base 
chamado “Acordo de Tegucigal- 
pa” feito pelos empresários, que 
não contemplava a restituição do 
presidente Manuel Zelaya. Mas, 
ao que parece, as delegações 
estrangeiras e a OEA [Organi¬ 
zação dos Estados Americanos] 
impuseram a agenda do Pacto 
de San Jose. Os golpistas não 
se sentem bem com esta agen¬ 
da, pois contempla a volta de 
Zelaya à presidência, ainda que 
de forma condicionada. Eles 
não querem a restituição de 
Zelaya, já que temem que seja 
interpretado pelas massas como 
um triunfo, e estas reativem sua 
luta e saiam do controle. Nesse 
ponto os golpistas dividiram-se. 


pois enquanto alguns (empresá¬ 
rios e políticos) defendem que se 
chegue a um acordo com Zelaya, 
implicando na sua restituição ou 
em uma Junta Cívica integrada 
por todos os partidos, outros 
(como a cúpula militar-policial 
e Micheletti) buscam o prolon¬ 
gamento do atual governo até o 
dia 27 de janeiro. 

Zelaya tem falado que aceita 
voltar à presidência com pode¬ 
res limitados. Inclusive, aban¬ 
donou a defesa da Assembleia 
Constituinte. Como estão os 
lutadores da Frente de Resis¬ 
tência diante disso? 

Jomás - Ninguém na resis¬ 
tência está pensando em aban¬ 
donar a luta pela Constituinte. 
Nos setores mais avançados, a 
Constituinte é inclusive conside¬ 
rada mais importante que a volta 
do presidente Zelaya. Acontece 
que, em função do respeito que o 
povo tem por Zelaya, o presiden¬ 
te diz que está disposto a aceitar 
a renúncia à Constituinte em 
razão da pressão internacional, 
“enquanto for presidente” [até 
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Os golpistas não 
querem a restitui¬ 
ção de Zelaya, já 
que temem que 
seja interpretado 
pelas massas como 
um triunfo 



27 de janeiro de 2010]. 

Por outro lado, o que agora 
motiva fortemente a luta, e que 
inclusive coloca o povo em con¬ 
fronto com o processo eleitoral, é 
a ideia de que, deste movimento 
tão grande, deve-se sair uma 
Constituinte que mude de fato 
o país. 

Isso significa um importante 
nível de maturidade das massas, 
que sabem ver a diferença entre 
seu líder e a causa pela qual 
lutam. 

A Frente de Resistência 
fez uma reunião no domingo, 
dia 5. Quais as principais 


conclusões? 

Tomás - A principal foi um 
giro para o trabalho nos bair¬ 
ros e comunidades, e colocar 
menos ênfase nas marchas de 
rua. Programam-se atividades 
sincronizadas em toda a cidade 
de Tegucigalpa, a capital. Seu 
exemplo começou a ser seguido 
em bairros na cidade de San 
Pedro Sula. 

Outra conclusão foi parti¬ 
cipar do processo de diálogo 
organizado pela OEA, para exigir 
perante a comunidade interna¬ 
cional as reivindicações da Fren¬ 
te de Resistência e denunciar as 
manobras do golpismo. UJ 


m 


OPINIÃO SOCIALISTA 392 































